
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Lei Federal nº 14.133/2021

SECRETARIA DE SAÚDE

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE 

USO DE SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA FORMAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS 

DE VARGINHA.

1.  IDENTIFICAÇÕES

1.1. Unidade realizadora do ETP: Secretaria de Saúde 



2. INTRODUÇÃO

1 Fundamento legal:

⮚ Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

⮚ Decreto Municipal nº 11.595/2023.

1 Conceito legal: de acordo com o art. 6º, inciso XX da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá 

base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação.

2 Objetivos do Estudo técnico preliminar: tem por objetivo analisar a necessidade 

ou o problema apresentado, e a partir daí identificar e demonstrar a viabilidade técnica e  

econômica das possíveis soluções, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo  processo  de  contratação,  diretamente  por  dispensa  ou  inexigibilidade,  ou 

mediante as modalidades de licitação.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE OU DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO 

Seleção de melhor proposta visando contratação de empresa do ramo de tecnologia da 

informação  para  prestação  de  serviços  de  cessão  de  uso  de  software  para  auxílio  na 

formação  e  elaboração  de  cestas  de  preços  das  compras  públicas,  para  atender  as 

necessidades deste município.

O objeto enquadra-se como serviço contínuo, de modo que o prazo de vigência inicial da 

contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, conforme previsão 

do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, III)



As funcionalidades foram levantadas conforme as necessidades da Secretaria de Saúde para 

atendimento  das  normas  vigentes,  garantindo,  além  disso,  o  bom  uso  dos  recursos 

financeiros do município, com preços compatíveis com o mercado local e regional.

Também foi levado em consideração a experiência adquirida com a utilização de softwares 

em diversos  setores,  onde foram elaboradas  rotinas  para  melhor  atender  as  atividades 

relacionadas a utilização do Software.

O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total 
responsabilidade  da  empresa  contratada  o  serviço  de  hospedagem,  bem como,  da 
segurança e proteção do banco de dados;

O software deverá possuir  funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto 
licitado, ou seja, não deverá apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a 
uma ferramenta de auxílio na formação e elaboração de cestas de preços. A solução 
poderá fazer parte de um conjunto de módulos de um sistema, desde que, possua módulo 
exclusivo para o objeto ora licitado;

Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para 
cada servidor que for fazer uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários 
conectados simultaneamente;

Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, 
para fins de pesquisas regionais.

Possuir  cadastro  de  unidades  gestoras/secretarias  municipais  e  de 
servidores/funcionários públicos que farão uso do software, possibilitando a lotação dos 
mesmos  às  suas  respectivas  unidades/secretarias,  permitindo  que  cada 
funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações (cestas de preços) relacionadas 
as secretarias que estiverem lotados;

Catálogo  de  produtos/serviços:  Deverá  possuir/disponibilizar  catálogo  de 
produtos  e  serviços,  de  forma  padronizada,  com  descrições,  unidades  de 
medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado 
e  demais  órgãos  fiscalizadores,  visando  maior  agilidade  na  formação  de 
solicitações/pedidos de compras pelas diversas secretarias municipais e departamento 
de  compras  deste  município.  É  de  responsabilidade  da  empresa  o  tratamento  das 
informações, a fim de evitar duplicidade de produtos/serviços.

Catálogo de  produtos/serviços:  Comprovar  possuir  em sua base  de  dados  os 
produtos  de  objetos  comuns,  com  possibilidade  para  filtrar  por  elemento  de 
despesa/objeto (a comissão solicitará a pesquisa de alguns produtos para comprovação);

Catálogo  de  produtos/serviços:  A  empresa  deverá  gerenciar  os  registros, 
possibilitando  a  solicitação  de  inclusão  de  produtos/serviços  que  não  conste  no 
catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
atendendo a solicitação ou negando com justificativa e indicação do produto/serviço 
que a solicitante deverá utilizar;

Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, 
endereço (rua, número, bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição 
para registrar um fornecedor e não deverá obrigar o preenchimento de informações além 
do exigido neste item;

Possibilitar  listagem de  fornecedores  por  objeto  de  licitação,  conforme  itens 
homologados/contratados, constante na base de dados da proponente, possibilitando 



que o município consiga obter informações acerca de fornecedores que comercializam 
determinado objeto de licitação,  com opção de filtrar pela região deste município, 
devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante;

Possibilitar  a  pesquisa  de  fornecedores  por  produto/serviço,  retornando  os 
fornecedores com propostas homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados 
da proponente, conforme item pesquisado, possibilitando que o município consiga obter 
informações acerca de fornecedores que comercializam determinado produto/serviço, 
com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar resultados em 
quantidade satisfatória/abundante;

Possibilitar  o  cadastro  de  cotações/médias  de  preços  (denominado  cesta  de 
preços), permitindo o registro da descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser 
utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos de cálculos: média, mediana e menor 
preço), do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a ser aplicado;

Possibilitar  a  formação  da  lista  de  itens  que  compõem  a  cesta  de  preços, 
selecionando-os do catálogo de produtos/serviços, com opção para agrupamento dos 
itens em lotes;

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições 
de objetos comuns, o menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada 
produto/serviço, com base em contratações realizadas nos últimos 2 (doze) meses, pelas 
prefeituras/entidades sediadas na região deste município. O software deverá ser capaz 
de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas.

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições 
de objetos comuns, com base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses 
pelas prefeituras/entidades sediadas na região deste município, o valor total do lote e 
valor total geral: pelo menor preço, pelo maior preço, pela média e pela mediana. O 
software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de 
preços utilizadas.

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de 
efetuar  o  cadastro  de  uma cesta  de  preços,  apresentando os  preços  praticados  em 
contratações públicas, através da seleção do produto/serviço do catálogo padronizado. 
O software deverá ser capaz de apresentar, em diversas fontes/portais, os preços do 
produto/serviço de forma automática, ou seja, sem a necessidade de efetuar pesquisa por 
descrição  ou  qualquer  outro  tipo.  Deverá  apresentar  apenas  contratações 
similares/compatíveis ao produto/serviço escolhido.

Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou 
que apresentaram orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor);

Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software 
deverá possibilitar a aplicação da correção monetária de duas formas: no ato da pesquisa 
de preços ou na cesta de preços após concluída. 

Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema 
deverá exibir nos resultados das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor 
corrigido (conforme índice de correção cadastrado na cesta de preços). A correção 
deverá ser aplicada tendo como base inicial a data de homologação, contratação ou outra 
equivalente da fonte de preços selecionada, devendo haver campo para informar a data 
base final para correção monetária;

Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a 
necessidade de atualização dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser 



utilizado como data base inicial a data da conclusão da cesta de preços, devendo haver 
campo para informar a data base final para correção monetária;

Quando houver  aplicação de correção de preços,  deverá constar  no mapa de 
apuração de preços valores corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema 
deverá possuir relatório específico que apresente: item, descrição do produto/serviço, 
fonte de preços, valor original, valor da correção, valor corrigido;

Possibilitar  a  duplicação  de  cotações/médias  de  preços,  para  fins  de 
aproveitamento de trabalho anteriormente realizado, com opção para duplicação com 
todas as informações, incluindo as fontes de preços contidas na média de preços, ou 
apenas duplicação dos itens (sem migrar informações das pesquisas);

Cotação  Eletrônica  com  Fornecedores:  O  sistema  deverá  possuir 
módulo/aplicativo para cotação eletrônica, possibilitado o disparo de e-mail (com link 
para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) para os fornecedores incluídos na cesta de 
preços (não será admitido uso de ferramenta externa para comprovação do requisito, tal 
como,  planilha  eletrônica  e/ou editor  de  texto).  O acesso ao sistema/aplicativo de 
cotação eletrônica por parte dos fornecedores deverá ocorrer por meio de login/senha. A 
contratada deverá fornecer suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos 
fornecedores, quando necessário

A ferramenta  de  cotação deverá  apresentar  ao fornecedor  as  informações  do 
orçamento: entidade solicitante, data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de 
medida,  quantidade)  e  possibilitar  o  registro:  do  endereço,  cep,  cidade,  prazo  de 
validade da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e data, além de espaço 
para registro de observações da cotação de preços;

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o 
registro  de  informações:  marca  ofertada,  valor  unitário,  valor  total  (calculado 
automaticamente),  além de  campo para  observações  em cada  item.  Deverá  ainda, 
possuir campo para informar o Número de Registro da ANVISA no item, o qual será 
exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição de medicamentos;

Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), 
assinado eletronicamente (utilizando autenticação própria do software ou através de 
assinatura com certificado digital);

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor 
para a cesta de preços, evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários 
desta Prefeitura (as informações das cotações dos fornecedores somente poderão migrar 
para a cesta de preços a critério do funcionário da Prefeitura);

Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, 
permitindo o registro dos valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item 
que  compõe  a  pesquisa  de  preços/cesta  de  preços  (quando  não  for  utilizado  o 
sistema/aplicativo de cotação eletrônica);

Possuir integração com portais de compras públicas,  entre outros,  os listados 
abaixo,  visando  celeridade  nas  buscas  de  preços  de  contratações  similares  para 
formação  da  cesta  de  preços  das  compras  deste  município,  devendo  apresentar 
resultados  em  quantidade  satisfatória/abundante  em  todas  as  fontes,  visando  uma 
adequada elaboração das cestas de preços:

- Painel de Preços do Governo Federal

- Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP)

- Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR)



- Banco de Preços em Saúde (BPS)

- Tabela SINAPI

- Tabela CONAB do Estado

- Tabela CEASA do Estado

- RADAR/MT
Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros 

de preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da 
Federação deste município e em Estados circunvizinhos;

Em  face  da  necessidade  de  se  obter  preços  que  reflita  a  realidade  local,  a 
contratada deverá possuir em sua base de dados, informações das compras públicas 
realizadas pelos órgãos públicos sediados na região deste município,  com fontes e 
preços em quantidade satisfatória/abundante para uma adequada elaboração das cestas 
de preços;

Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da 
ANVISA,  a  qual  poderá  ser  obtida  no  link 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos.

A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED 
atualizadas no software;

O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de 
registro do produto, princípio ativo, descrição do produto, descrição da apresentação;

Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de 
cada item;

Possuir  opção  para  filtrar  os  resultados  das  fontes/preços  pela  região  deste 
município.

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam 
objetos comuns, bem como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da 
federação;

Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os 
portais/fontes de preços, os quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, 
devidamente identificadas com o nome do portal/fonte de preços;

Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das 
demais fontes, o valor da média do produto/serviço em cestas de preços anteriores 
efetuadas  por  este  município  (compatível  com  o  produto/serviço  pesquisado), 
apresentando a descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor médio 
obtido na época e a data da conclusão da cesta;

Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes 
de preços automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do 
catálogo  padronizado  de  produtos/serviços,  na  lista  da  cesta  de  preços,  ou  seja, 
dispensando a necessidade dos servidores municipais que farão uso do software, de 
efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme descrição e unidade 
de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de preços, exigindo 
dos usuários apenas a seleção dos preços conforme critério próprio. 

Consideram-se  objetos  comuns:  gêneros  alimentícios,  materiais  de  higiene  e 
limpeza, materiais de copa e cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de 
acondicionamento  e  embalagem,  materiais  de  expediente,  materiais  didáticos  e/ou 
pedagógicos,  materiais  de  informática  e/ou  processamento  de  dados,  materiais 
esportivos,  materiais  de  construção,  materiais  elétricos/eletrônicos,  materiais 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos


hidráulicos, medicamentos, materiais farmacológicos, materiais hospitalares, materiais 
odontológicos, materiais laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, 
combustíveis  automotivos,  óleos  lubrificantes  automotivos,   pneus  automotivos, 
baterias automotivas;

Possibilitar  obter  a  média  ponderada  do  BPS -  Banco de  Preços  em Saúde, 
mediante consulta pelo Código BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a 
média  ponderada  do  BPS  sem  o  uso  de  ferramentas  externas,  ou  seja,  deverá 
disponibilizar a informação em sua própria ferramenta. A média ponderada dos preços 
praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma do Governo Federal 
(https://bps-legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a apresentação 
de preços individuais das contratações como fonte a ser utilizado como parâmetro de 
preço;

Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do 
BPS, devendo essa ser obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma 
do Governo Federal (https://bps-legado.saude.gov.br/login.jsf);

Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando 
escolhida a opção por lote, o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O 
sistema deverá apresentar valor total do lote apenas quando todos os itens do lote 
possuir preço naquela fonte.

Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os 
preços informados que formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação 
aos preços entre si, como também, alerta de percentual de diferença em relação ao preço 
da fonte e a média obtida no item;

Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as 
fontes obtidas em cada item e o percentual de divergência entre os valores apresentados 
(Independente das fontes obtidas), permitindo a exclusão do preço do cálculo da média 
(ação a ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor na tabela de média 
de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item;

Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx;

Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços;
Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela similar ao 

que consta neste Termo de Referência), devendo conter, além de todas as informações 
pertinentes ao cadastro da cesta de preços: descrição dos itens, unidade de fornecimento, 
quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de preços e também os preços 
obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores (tenham sido elas obtidas por 
meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na análise 
crítica, média de cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços;

Disponibilizar  todos  os  documentos  comprobatórios  das  fontes  de  preços 
utilizadas, tais como, contratos, atas de registros de preços, termos de homologação ou 
documentos equivalentes, devendo os mesmos serem extraídos dos portais utilizados e 
anexados a cesta de preços registrada na própria ferramenta;

Não  será  aceito  apenas  a  indicação  do  link  da  origem  do  documento  para 
comprovação do mesmo. O software deverá ser capaz de efetuar as extrações dos 
arquivos e anexá-los na cesta de preços, de modo que, sempre que necessário, seja 
possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a necessidade de abrir cada 
link para se obter a comprovação da fonte;

Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas 



pela  Prefeitura  deste  município  e  possibilitar  a  consulta  do  histórico  de  preços 
praticados pelo município em licitações anteriores (média histórica);

5. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS E ESTIMATIVA DO VALOR DA POTENCIAL 

CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, V E VI)

Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando 

resguardar esta Administração Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá 

ser efetivada com empresa do ramo e com experiência na execução deste tipo de objeto, com 

observância do procedimento e mandamentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

Pois,  a  pesquisa  de  preços  constitui  elemento  fundamental  para  instrução  dos 

procedimentos de licitação e de contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em 

várias  disposições  legais,  com  obrigatoriedade  reconhecida  pela  Jurisprudência  nas 

contratações efetuadas pela Administração Pública em geral. 

Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto 

pretendido,  tal  pesquisa,  via  de  regra,  levará  maior  tempo,  especialmente  quando diz 

respeito à contratação de serviços ou objetos com poucos fornecedores no mercado. 

Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um 

entrave para  a  celeridade na  tramitação dos  procedimentos  de  licitação e  contratação, 

deixando o ente público muitas vezes dependente do retorno do pedido de cotações, o que 

acaba retardando o andamento do processo administrativo.

Nesse  contexto,  é  necessário frisar  que  a  Nova  Lei  de  Licitações  (Lei  n. 

14.133/2021), diferentemente da legislação de 1.993, passou a elencar de forma expressa a 

necessidade de uso de múltiplas fontes de preço para composição da média de todos os itens 

(bens  e  serviços  em  geral)  a  serem  licitados  e/ou  contratados,  excetuando-se  dessa 

sistemática apenas as obras e serviços de engenharia, conforme seu artigo 23, § 1º, que 

assim dispõe:

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e 

as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em 

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço 



aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou 

não:

I  -  composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item 

correspondente  no  painel  para  consulta  de  preços  ou  no  banco  de  preços  em  saúde 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II  -  contratações  similares  feitas  pela  Administração  Pública,  em execução  ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,  inclusive 

mediante  sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços 

correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência  formalmente  aprovada  pelo  Poder  Executivo  federal  e  de  sítios  eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.”

Denota-se, que a nova legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de 

informação  para  composição  da  média  de  preço  dos  objetos.  Infere-se  assim,  que  o 

legislador buscou mitigar o uso de (tão somente) cotações com fornecedores, de modo a 

evitar a ocorrência de sobrepreço nas licitações, o qual é assim conceituado no artigo 6º da 

Lei Federal n. 14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

LVI  -  sobrepreço:  preço  orçado  para  licitação  ou  contratado  em  valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se 

a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do 

objeto,  se  a  licitação ou a  contratação for  por  tarefa,  empreitada por  preço global  ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada;

Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

(...)



III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 

e superfaturamento na execução dos contratos;

E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art.  

23 da Nova Lei de Licitações, de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante 

frequência por esta Administração Pública. Dispõe a Lei Federal supra:

Art.  72.  O  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de 

inexigibilidade  e  de  dispensa  de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os  seguintes 

documentos:

(...)

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei;

Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação 

ou na gestão contratual tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa 

de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos 

preços referenciais de mercado, em observância das diretrizes da NLLC.

Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender às disposições legais 

vigentes, assim como as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.

5.1. Levantamento de mercado (art. 18, §1º, V)

O mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de informação que 

permite a captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos para futuras 

contratações deste ente.

Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de 

que a Administração Pública muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as 

aquisições e contratações de que necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa 

de preços praticados no mercado.

As  exigências  legais  relacionadas  à  regularidade  fiscal,  dentre  outros  motivos, 

colaboram para que a maioria das empresas privadas não demonstre interesse em fornecer 

orçamentos para essas pesquisas, algumas até exigindo, nessas situações, o pagamento de 

taxas, o que acaba impedindo ou dificultando a obtenção do preço médio.

Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é 

comum a majoração dos valores quando o interessado é a Administração Pública.



Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada 

que disponibilize a esta Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que 

facilitem a captação de preços para instrução processual.

Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e 

estimativa de preços, com informações confiáveis e atualizadas, com observância do já 

citado art. 23 da NLLC, reduzindo-se o tempo de instrução processual e, consequentemente, 

promovendo  um  melhor  atendimento  às  demandas  dos  diversos  setores  desta 

municipalidade, razão pela qual é viável não haver limitações de consultas.

Uma correta e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração 

Pública  possa  avaliar  o  custo  da  contratação  constitui-se  elemento  fundamental  para 

instrução dos procedimentos de contratação.

Visa não só evitar sobrepreços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou 

inexequíveis, imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, 

uma  pesquisa  de  preços  deficiente  poderá  ensejar  uma  contratação  superfaturada  ou 

inexequível, em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Este 

objeto visa evitar justamente este tipo de ilegalidade.

Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no 

mercado, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária 

atuação  dos  responsáveis  envolvidos  por  semanas  ou  meses,  o  que  amplia  os  custos 

transacionais, sem necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração 

Pública,  cuja  qual  atua  em  diversas  frentes,  como  Saúde,  Educação,  Administração, 

Transporte, Assistência Social, etc.

Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou 

na gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa 

de  preços,  imprimindo  agilidade  aos  procedimentos  de  aferição  de  custos  com  a 

identificação dos preços referenciais de mercado.

Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas 

de União e outras Cortes de Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no 

sentido  de  que  a  Administração  Pública  deve  usar  múltiplas  fontes  de  preço  para 



composição de custo dos objetos, não devendo se restringir às cotações realizadas com 

potenciais fornecedores. Alguns exemplos (anteriores a Nova Lei de Licitações, frisa-se):

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 

se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas 

outras  fontes como parâmetro,  a  exemplo de contratações públicas similares,  sistemas 

referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos 

anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).”

A  pesquisa  de  preços  para  elaboração  do  orçamento  estimativo  de  licitação 

promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 

fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 

se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas 

outras  fontes como parâmetro,  a  exemplo de contratações públicas similares,  sistemas 

referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos 

anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário).

5.2. Estimativa do valor da contratação (art. 18, §1º, VI)

Abaixo discriminamos os valores de dois orçamentos realizados com duas empresas que 

fornecem o serviço especificado neste termo de referência.

LOT
E

ITE
M

DESCRIÇÃO SERVIÇO UNID QTDE
Preço Médio
Total

01 1

Prestação de serviços de cessão de uso 
de software, para auxílio na formação e 
elaboração  de  cestas  de  preços  das 
compras  públicas  de  Varginha,  de 
acordo com as condições constantes no 
Termo  de  Referência,  edital  e  seus 
anexos.

Mês 12 R$73.538,33

01 2

Prestação de serviços de implantação e 
treinamentos  do  software,  de  acordo 
com  as  condições  e  especificações 
constantes  no  Termo  de  Referência, 
edital e seus anexos.

Serviço 01 R$ 5.000,00

5.3. Escolha da solução (consequência dos incisos V e VI do art. 18, §1º)



A primeira  solução  pretendida  e  a  ser  alcançada  é  o  atendimento  correto  dos 

mandamentos da Nova Lei de Licitações, conforme determina o artigo 23 citado no tópico 

anterior.

E ao disponibilizar este serviço de forma exitosa aos servidores da Secretária de 

Saúde,  estarão  sendo  alcançados  diversos  outros  objetivos  correlatos,  como:  evitar 

sobrepreço  e/ou  itens  desertos/inexequíveis;  repelir  conluio  de  fornecedores;  imprimir 

agilidade e eficiência na fase interna do procedimento.

Isso visa garantir que o procedimento referente a cotação de preços seja muito mais 

rápido e eficiente, ampliando os resultados da pesquisa e aferindo a realidade dos preços,  

atendendo assim aos Princípios Constitucionais que regem a Administração Pública.

Frisa-se ainda, que o custo deste objeto será muito inferior aos benefícios trazidos no 

médio e longo prazo, tendo em vista que deverá ser utilizado diariamente, em todos os 

objetos que serão licitados e contratados pela Secretaria de Saúde, de modo que não deverá 

possuir limite de consultas.

Ao evitar sobrepreço ou inexequibilidade, o objeto deverá trazer uma considerável 

economia para este Contratante. Pois, no primeiro caso, repele-se o desperdício de dinheiro 

público.  E no segundo,  evita-se  perder  tempo e  esforço dos servidores envolvidos no 

procedimento administrativo - regido pela Lei Federal n. 14.133/2021 - os quais não terão o 

(re)trabalho de licitar um objeto/item que não tenha tido interessado em razão de preço 

incompatível com o mercado. E isso também economiza recursos (financeiros e humanos).

Nesse contexto, o serviço de acesso online deverá ser efetuado através de login e 

senha dos usuários cadastrados, durante a vigência do contrato, sem limitação de consultas.

A  solução  ora  proposta  deverá  garantir  acesso  aos  usuários  conectados  online 

durante todo o prazo de vigência da contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 

07 (sete) dias da semana para pesquisas e consultas, sendo que a liberação de atualizações  

deverá ser automática, durante a vigência do contrato.

É imperativo reconhecer que as aquisições e contratações a serem realizadas pela 

Secretaria de Saúde têm um impacto direto na qualidade dos serviços prestados à população. 

Portanto, é essencial e mesmo impositivo assegurar que cada real investido nas contratações 



regidas pela Lei de Licitações seja aplicado de forma eficiente e responsável, maximizando 

os benefícios para a comunidade.

A futura contratada será responsável por disponibilizar acesso seguro e confiável ao 

banco de dados, garantindo a integridade e a atualização constante das informações. Além 

disso, a solução incluirá a prestação de serviços de manutenção e assistência técnica, a fim 

de garantir o pleno funcionamento e a qualidade do sistema. 

Deste modo, a Secretaria de Saúde irá operar com mais eficiência e harmonia, pois a 

empresa contratada também será responsável por garantir a qualidade e a confiabilidade do 

sistema fornecido, cumprindo com os padrões e especificações técnicas estabelecidos neste 

Termo de Referência e no contrato.

Inclusive, o contrato só será celebrado após o atendimento integral da prova de 

conceito, visando evitar futuros problemas, visto a relevância do objeto e a necessidade de 

seu uso diariamente por diversos servidores, sem limite de consulta e em harmonia com as 

disposições da Lei n. 14.133/2021.

Ao atender a todas essas exigências, a solução deverá proporcionar ao Contratante 

um instrumento eficaz para embasar suas decisões de contratação e aquisição, contribuindo 

para uma gestão pública mais transparente, eficiente e responsável.

Requisito/questionamento Solução Sim Não
Não  se 
aplica

A solução apresentada já foi utilizada em outro 
ente com realidade semelhante?

Solução 1 X

Solução 2 X

A solução apresentada gera impacto ambiental?
Solução 1 X

Solução 2 X

Assinalar a solução que apresenta o menor custo 
de contratação.

Solução 1 X

Solução 2 X

6. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  ESCOLHIDA  E  CIRCUNSTÂNCIAS 

CORRELATAS 

6.1. Descrição da solução como um todo 



A primeira solução pretendida e a ser alcançada é o atendimento correto dos 
mandamentos da Nova Lei de Licitações, conforme determina o artigo 23 citado no 
tópico anterior.

E ao disponibilizar este serviço de forma exitosa aos servidores da Secretária 
de Saúde,  estarão sendo alcançados diversos outros objetivos correlatos,  como: 
evitar  sobrepreço  e/ou  itens  desertos/inexequíveis;  repelir  conluio  de 
fornecedores; imprimir agilidade e eficiência na fase interna do procedimento.

Isso visa garantir que o procedimento referente a cotação de preços  seja 
muito mais rápido e eficiente, ampliando os resultados da pesquisa e aferindo a 
realidade dos preços, atendendo assim aos Princípios Constitucionais que regem a 
Administração Pública.

Frisa-se ainda, que o custo deste objeto será muito inferior aos benefícios 
trazidos no médio e longo prazo, tendo em vista que deverá ser utilizado diariamente, 
em todos os objetos que serão licitados e contratados pela Secretaria de Saúde, de 
modo que não deverá possuir limite de consultas.

Ao  evitar  sobrepreço  ou  inexequibilidade,  o  objeto  deverá  trazer  uma 
considerável economia para este Contratante. Pois, no primeiro caso, repele-se o 
desperdício de dinheiro público. E no segundo, evita-se perder tempo e esforço dos 
servidores envolvidos no procedimento administrativo - regido pela Lei Federal n. 
14.133/2021 - os quais não terão o (re)trabalho de licitar um objeto/item que não 
tenha tido interessado em razão de preço incompatível  com o mercado.  E isso 
também economiza recursos (financeiros e humanos).

Nesse contexto, o serviço de acesso online deverá ser efetuado através de 
login e senha dos usuários cadastrados, durante a vigência do contrato, sem limitação 
de consultas.

A solução ora proposta deverá garantir acesso aos usuários conectados online 
durante todo o prazo de vigência da contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisas e consultas, sendo que a liberação 
de atualizações deverá ser automática, durante a vigência do contrato.

É imperativo reconhecer que as aquisições e contratações a serem realizadas 
pela Secretaria de Saúde têm um impacto direto na qualidade dos serviços prestados 
à população. Portanto,  é essencial  e mesmo impositivo assegurar que cada real 
investido nas contratações regidas pela Lei de Licitações seja aplicado de forma 
eficiente e responsável, maximizando os benefícios para a comunidade.

A futura  contratada  será  responsável  por  disponibilizar  acesso  seguro  e 
confiável ao banco de dados, garantindo a integridade e a atualização constante das 
informações. Além disso, a solução incluirá a prestação de serviços de manutenção e 
assistência  técnica,  a  fim de  garantir  o  pleno  funcionamento  e  a  qualidade  do 
sistema. 



Deste modo, a Secretaria de Saúde irá operar com mais eficiência e harmonia, 
pois a empresa contratada também será responsável por garantir a qualidade e a 
confiabilidade do sistema fornecido, cumprindo com os padrões e especificações 
técnicas estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.

Inclusive, o contrato só será celebrado após o atendimento integral da 
prova de conceito, visando evitar futuros problemas, visto a relevância do objeto e a 
necessidade de seu uso diariamente por diversos servidores, sem limite de consulta e 
em harmonia com as disposições da Lei n. 14.133/2021.

Ao  atender  a  todas  essas  exigências,  a  solução  deverá  proporcionar  ao 
Contratante um instrumento eficaz para embasar suas decisões de contratação e 
aquisição,  contribuindo  para  uma  gestão  pública  mais  transparente,  eficiente  e 
responsável.

6.2. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

O parcelamento da não se aplica ao presente processo de compra visto que será licitada a 

licença de uso do software, dessa forma não é possível haver o parcelamento. 

6.3. Demonstrativo dos resultados pretendidos (art. 18, §1º, IX)

Com a utilização do software pretende-se que o processo de compra seja facilitado, 

especificamente a composição do mapa de preços obrigatório em toda licitação. A utilização 

do software agiliza a realização de cotações concentrando tudo em uma única plataforma.

Providências a serem adotadas (art. 18, §1º, X)

Para o correto atendimento das necessidades da Administração não serão necessárias outras 

providências,  somente o atendimento aos requisitos  elencados neste  estudo,  que serão 

avaliados pela comissão de licitação.

6.4. Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 18, §1º, XI)

 Na Secretaria de Saúde não existe contratação correlata, apenas no Departamento 

de Suprimentos que mantêm contratação de software similar  que contempla o uso do 

sistema para somente um usuário.

6.5. Descrição de possíveis impactos ambientais (art. 18, §1º, XII)

Não há impacto ambiental na solução pretendida para esta compra.

7. CONCLUSÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ART. 18, §1º, XIII) – 

REQUISITO OBRIGATÓRIO



 A licitação para licença de uso do software como aponta o presente ETP torna-se 

viável pois irá reduzir o tempo para o envio do processo de compra para o Departamento de 

Suprimentos, assim como favorecerá o erário público ao realizar um mapa de preço com 

possibilidade de comprar com preço compatível ao do mercado. Dessa  forma, o estudo 

técnico preliminar indica que a realização do pregão eletrônico trará mais competitividade 

na aquisição da licença de uso do software para confecção do mapa de preço. 
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